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PORTARIAS
PORTARIA Nº 784 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023.
A PREFEITA MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais em consonância com 
a Lei Orgânica Municipal e de acordo com o disposto no artigo 2º do Decreto n° 
2466, de 31 de outubro de 2023, que regulamenta o Programa Operação Trabalho 
instituído pela Lei nº 1403, de 07 de julho de 2022.

CONSIDERANDO a possibilidade de implementar ações voltadas ao público jovem 
e adulto, munícipes residentes e domiciliados, que estão em situação de vulnerabi-
lidade social no Município e simultaneamente dar atenção especial à esses traba-
lhadores desempregados; 

CONSIDERANDO a existência de grande contingente de munícipes em situação de 
desemprego, ademais da renda familiar insuficiente; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 1403, de 07 de julho de 2022 que institui o 
Programa Operação Trabalho no Município de Guapimirim, no Decreto n° 2466, 
de 31 de outubro de 2023, que regulamenta a referida Lei, afeto à Secretaria Mu-
nicipal de Assistência Social e Direito Humanos, que objetiva a capacitação profis-
sional de pessoas em situação de desemprego e vulnerabilidade, concedendo-lhes 
qualificação sócia profissional, auxílio pecuniário mensal, enquanto beneficiários 
do Programa;

CONSIDERANDO as regras estabelecidas pelo Decreto n° 2466, de 31 de outubro 
de 2023, que regulamenta a Lei nº 1403, de 07 de julho de 2022 que institui o Pro-
grama Operação Trabalho no Município de Guapimirim; 

CONSIDERANDO a necessidade de dispor sobre critérios específicos relativos à 
operacionalização do Programa Operação Trabalho, visando conceder atenção 
especial ao trabalhador desempregado, residente no Município de Guapimirim e 
pertencente à família de baixa renda; 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar a forma de desenvolvimento das ati-
vidades dos beneficiários selecionados.

RESOLVE:
1 – Criar o PROJETO “PROGRAMA OPERAÇÃO TRABALHO – POT “TECENDO UM 
FUTURO MELHOR”, que tem por objetivo readequação e capacitação profissional 
de munícipes, bem como ao mesmo tempo oportunizar atividades práticas visan-
do a reinserção no mercado de trabalho a munícipe Guapimiriense desempregada 
(o). Ressalta-se que associada a habilidades supramencionadas, reste preenchido 
os requisitos estabelecidos na Lei que institui o Programa e no seu decreto regula-
mentador, o projeto ora instituído será implementado pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Direito Humanos, conforme diretrizes do Programa Operação 
Trabalho e sob a coordenação da Secretaria Municipal de Assistência Social e Dire-
tos Humanos. 

2 - Como instrumento complementar de comprovação, e sem prejuízo dos com-
provantes previamente citados, fica instituída a obrigatoriedade de apresentação 
do Cadastro Único (CadÚnico), do Governo Federal para fins de apoio a verificação 
de declarações previstas em Lei.

3 – Caberá à Secretaria Municipal de Assistência Social e Direito Humanos, respei-
tando os critérios estabelecidos no Decreto  nº 2466 de 31 de outubro de 2023. 

4 – Mediante as atribuições das funções a serem desempenhadas, o beneficiário 
poderá manifestar recusa por escrito a participar do programa, sendo convocado 
o beneficiário imediatamente posterior, respeitando os limites estabelecidos no 
item 7. 

5 - Caberá aos coordenadores setoriais definir, criar os programas e os Planos de 
Trabalho, que conterá os cronogramas, objetivos, metas, número de vagas, descri-
tivo de atividades ofertadas, os perfis necessários com as suas respectivas justifica-
tivas, carga horária, datas do pagamento dos benefícios pecuniários e os critérios 
de aferição da frequência e da apuração de faltas, que serão atestadas pelos res-
ponsáveis dos órgãos onde estiverem alocadas os beneficiários. 

6 – Caberá a Secretaria Municipal de Assistência Social e Direito Humanos através 
dos seus coordenadores setoriais acompanhar o desenvolvimento do trabalho por 
parte dos beneficiários do programa, fornecendo todos os instrumentos, inclusive 
eventuais equipamentos de proteção individual, necessários ao bom aprendizado 
e ao desempenho satisfatório dos beneficiários, e para tanto, deverá ainda emitir 
relatório trimestral dirigido à Coordenação do Programa atestando a boa execução 
do projeto e eventuais falhas e necessidades de substituição de beneficiários. 
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7 – Para desenvolvimento do presente projeto, conforme objeto definido no item 
1 desta Portaria, fica definido o número máximo de até 50 beneficiários a serem 
selecionados conforme as demandas operativas da Secretaria Municipal de Assis-
tência Social e Direito Humanos.  

8 - Os beneficiários selecionados serão alocados conforme as demandas opera-
cionais e desempenharão atividades de corte e costura, a critério desta Secretaria 
Municipal de Assistência Social e Direito Humanos, podendo ser remanejados de 
áreas experienciais a qualquer tempo, bem como poderão desempenhar ativida-
des distintas ao longo do período de benefício e duração deste Projeto. 

I – Ficará a cargo desta Secretaria Municipal de Assistência Social e Direito Huma-
nos a promoção das atividades de qualificação do beneficiário, como estágios, cur-
sos, palestras e afins, conforme descrito no artigo 7º art. do Decreto n° 2466, de 31 
de outubro de 2023. 

9 – A carga horária das atividades práticas e de qualificação para o trabalho e cida-
dania de cada beneficiário será de 08 (oito) horas por dia, conforme atividade prá-
tica a ser desenvolvida e a critério desta Secretaria Municipal de Assistência Social 
e Direito Humanos, e o auxílio pecuniário será de um salário mínimo vigente no 
caso de 8 (oito) horas de atividades, esta remuneração se apresenta dentro do teto 
estabelecido pela Lei Municipal de que instituiu o programa. 

10 – O presente projeto terá a duração de 12 meses (um ano), podendo ser prorro-
gado nos temos da Lei Municipal 1.403/2022, que institui o Programa, e condicio-
nada a existência de recursos orçamentários e financeiros para isso. 

I – O tempo de duração do projeto não vincula o tempo de permanência do bene-
ficiário selecionado no mesmo uma vez que isso dependerá da manutenção das 
condições de seleção constantes da legislação do Programa Operação Trabalho. 

II – Aplicar-se-a os mesmos critérios de análises a coordenação setorial do progra-
ma e, especialmente, a coordenação deste projeto, que permanentemente man-
terá vigília sob as atividades práticas desenvolvidas por cada beneficiário no âmbito 
deste projeto. Importante consignar que o tempo de duração da participação no 
Programa constará expressamente no Termo de Compromisso e Responsabilida-
de.

III – As rotinas, controles e responsabilidades setoriais sobre o programa constarão 
do Plano de Trabalho a ser publicado por esta secretaria no prazo de 15 dias. 

IV - A ausência injustificada a qualquer uma das etapas de seleção de beneficiários 
constituirá desistência tácita. 

11 – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário.

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

.
Guapimirim, 29 de novembro de 2023.

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
Prefeita

PORTARIA Nº 785 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023.
A PREFEITA MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais em consonância com 
a Lei Orgânica Municipal e de acordo com o disposto no artigo 2º do Decreto n° 
2466, de 31 de outubro de 2023, que regulamenta o Programa Operação Trabalho 
instituído pela Lei nº 1403, de 07 de julho de 2022.

CONSIDERANDO a possibilidade de implementar ações voltadas ao público jovem 
e adulto, munícipes residentes e domiciliados nas áreas de atuação do Turismo de 
Base Comunitária (TBC), que estão em situação de vulnerabilidade social no Mu-
nicípio e simultaneamente dar atenção especial à esses trabalhadores desempre-
gados; 

CONSIDERANDO a existência de grande contingente de munícipes em situação de 
desemprego, ademais da renda familiar insuficiente; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 1403, de 07 de julho de 2022 que institui o 
Programa Operação Trabalho no Município de Guapimirim, no Decreto n° 2466, de 
31 de outubro de 2023, que regulamenta a referida Lei, afeto à Secretaria Munici-
pal de Turismo de Guapimirim, que objetiva a capacitação profissional de pessoas 

em situação de desemprego e vulnerabilidade, concedendo-lhes qualificação sócia 
profissional, auxílio pecuniário mensal, enquanto beneficiários do Programa;

CONSIDERANDO as regras estabelecidas pelo Decreto n° 2466, de 31 de outubro 
de 2023, que regulamenta a Lei nº 1403, de 07 de julho de 2022 que institui o Pro-
grama Operação Trabalho no Município de Guapimirim; 

CONSIDERANDO a necessidade de dispor sobre critérios específicos relativos à 
operacionalização do Programa Operação Trabalho, visando conceder atenção 
especial ao trabalhador desempregado, residente no Município de Guapimirim e 
pertencente à família de baixa renda; 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar a forma de desenvolvimento das ati-
vidades dos beneficiários selecionados.

RESOLVE:
1 – Criar o PROJETO “PROGRAMA OPERAÇÃO TRABALHO – POT “Projeto Condu-
tores Comunitários de Turismo”, que tem por objetivo readequação e capacitação 
profissional dos munícipes, bem como ao mesmo tempo oportunizar atividades 
práticas visando a reinserção no mercado de trabalho a munícipe Guapimiriense 
desempregado (a). Ressalta-se que deve restar preenchido os requisitos estabe-
lecidos na Lei que institui o Programa e no seu decreto regulamentador, o projeto 
ora instituído será implementado pela Secretaria Municipal de Turismo, conforme 
diretrizes do Programa Operação Trabalho e sob a coordenação da Secretaria Mu-
nicipal de Assistência Social e Diretos Humanos. 

2 - Como instrumento complementar de comprovação, e sem prejuízo dos com-
provantes previamente citados, fica instituída a obrigatoriedade de apresentação 
do Cadastro Único (CadÚnico), do Governo Federal para fins de apoio a verificação 
de declarações previstas em Lei.

3 – Caberá à Secretaria Municipal de Assistência Social e Direito Humanos, respei-
tando os critérios estabelecidos no Decreto nº 2466 de 31 de outubro de 2023. 

4 - Mediante as atribuições das funções a serem desempenhadas, o beneficiário 
poderá manifestar recusa por escrito a participar do programa, sendo convocado 
o beneficiário imediatamente posterior, respeitando os limites estabelecidos no 
item 7.

5 - Caberá aos coordenadores setoriais definir, criar os Planos de Trabalho, que con-
terá os cronogramas, objetivos, metas, número de vagas, descritivo de atividades 
ofertadas, os perfis necessários com as suas respectivas justificativas, carga horária, 
datas do pagamento dos benefícios pecuniários e os critérios de aferição da frequ-
ência e da apuração de faltas, que serão atestadas pelos responsáveis dos órgãos 
onde estiverem alocadas os beneficiários. 

6 – Caberá a Secretaria Municipal de Turismo através dos seus coordenadores se-
toriais acompanhar o desenvolvimento do trabalho por parte dos beneficiários do 
programa, fornecendo todos os instrumentos, inclusive eventuais equipamentos 
de proteção individual, necessários ao bom aprendizado e ao desempenho satisfa-
tório dos beneficiários, e para tanto, deverá ainda emitir relatório trimestral dirigido 
à Coordenação do Programa atestando a boa execução do projeto e eventuais fa-
lhas e necessidades de substituição de beneficiários. 

7 – Para desenvolvimento do presente projeto, conforme objeto definido no item 
1 desta Portaria, fica definido o número máximo de até 20 beneficiários a serem 
convocadas conforme as demandas operativas da Secretaria Municipal de Turis-
mo, no desempenho de diversas atividades experimentais práticas no âmbito do 
apoio adequado às atividades de Ecologia e Meio Ambiente, Unidades de Conser-
vação (UCs), Ecoturismo, Legislação Municipal, Educação Ambiental e Segurança 
do Trabalho, demandadas conforme necessidade desta Secretaria.

8 - Os beneficiários convocados serão alocados conforme as demandas opera-
cionais e desempenharão atividades previstas no Plano de Trabalho, tendo como 
objetivo principal acolher as pessoas para que melhor aproveitem os atrativos tu-
rísticos de Guapimirim, a critério desta Secretária Municipal de Turismo, podendo 
ser remanejados de áreas experienciais a qualquer tempo, bem como poderão de-
sempenhar atividades distintas ao longo do período de benefício e duração deste 
Projeto. 

I – Ficará a cargo desta Secretaria Municipal de Turismo a promoção das atividades 
de qualificação do beneficiário, como estágios, cursos, palestras e afins, conforme 
descrito no artigo 7º art. do Decreto n° 2466, de 31 de outubro de 2023. 
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9 – A carga horária das atividades práticas e de qualificação para o trabalho e ci-
dadania de cada beneficiário será de 08 (oito) horas por dia, conforme atividade 
prática a ser desenvolvida e a critério desta Secretaria Municipal de Turismo, e o 
auxílio pecuniário será de um salário mínimo vigente no caso de 8 (oito) horas de 
atividades, esta remuneração se apresenta dentro do teto estabelecido pela Lei 
Municipal de que instituiu o programa. 

10 – O presente projeto terá a duração de 12 meses (um ano), podendo ser prorro-
gado nos temos da Lei Municipal 1.403/2022, que institui o Programa, e condicio-
nada a existência de recursos orçamentários e financeiros para isso. 

I – O tempo de duração do projeto não vincula o tempo de permanência do bene-
ficiário selecionado no mesmo uma vez que isso dependerá da manutenção das 
condições de seleção constantes da legislação do Programa Operação Trabalho. 

II – Aplicar-se-a os mesmos critérios de análises a coordenação setorial do progra-
ma e, especialmente, a coordenação deste projeto, que permanentemente man-
terá vigília sob as atividades práticas desenvolvidas por cada beneficiário no âmbito 
deste projeto. Importante consignar que o tempo de duração da participação no 
Programa constará expressamente no Termo de Compromisso e Responsabilida-
de.

III – As rotinas, controles e responsabilidades setoriais sobre o programa constarão 
do Plano de Trabalho a ser publicado por esta secretaria no prazo de 15 dias. 

IV - A ausência injustificada a qualquer uma das etapas da convocação de benefici-
ários constituirá desistência tácita. 

11 – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário. 

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
.

Guapimirim, 29 de novembro de 2023.

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
Prefeita

PORTARIA N.º 786 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023.

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUAPIMIRIM, no uso de suas atribuições legais e da 
competência que lhe foi conferida pela Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:
Art. 1º. Conceder Cessão do Servidor ERITON BRAGANÇA SOARES LOPES, matrí-
cula 1366728-11, ocupante do cargo efetivo de Guarda Civil Municipal, lotado na 
Secretaria Municipal de Segurança, Ordem Pública e Defesa Civil, do Município de 
Guapimirim, para a Assembleia Legislativa do Estado do Rio De Janeiro - ALERJ, com 
o ônus para o órgão solicitante.

Art. 2º. A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
seus efeitos a partir de 30 de novembro de 2023.  

Guapimirim, 29 de novembro de 2023.

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
Prefeita

Autoriza a cessão do servidor Público Municipal de Guapimirim, 
para Assembleia Legislativa do Estado do Rio De Janeiro - ALERJ.
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 Av. Dedo de Deus, 1161, térreo, Cantagalo, Guapimirim, RJ, CEP 25.946-244 

 

PORTARIA Nº 0015 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2023. 
 
 

Designação de Comissão 
de Licitação 

 
 
A COMPANHIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE GUAPIMIRIM 
(COMDEGUAPI), no uso de suas atribuições legais em consonância com a Lei nº 
1.404 de julho de 2022. 
 
 

RESOLVE: 
 

  Designar, para a Comissão Especial de Licitação, desta Empresa 
Pública Municipal, em conformidade com o Regulamento Interno de Licitações e 
Contratos e com fulcro na Lei nº 13.303/2016, no Município de Guapimirim, os 
seguintes empregados públicos: 
 

RODRIGO DO COUTO PEREIRA – Mat. 2304.04; 
ANA PAULA DA SILVA NEVES – Mat. 2311.03; e 

PHILIPE GOMES PEREIRA – Mat. 2314.02 
 
 
  Os nomeados deverão cumprir com o disposto nos artigos previstos na 
Lei nº 13.303/2016 e Regulamento Interno de Licitações e Contratos. 

 
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos 

a partir de 1º de novembro de 2023. 
 

 
Guapimirim, 28 de novembro de 2023. 

 
 
 

Paulo Roberto Lugão da Silva 
Diretor Presidente 

Mat. 2301.01 
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DECRETO
DECRETO N° 2491 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023. 

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE GUAPIMIRIM, Estado do Rio de Janeiro, no uso de 
suas atribuições legais.
Considerando o que dispõe a Lei federal nº 4.320/64;
Considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 1.469/2022;
Considerando a necessidade de viabilizar o cumprimento de obrigações assumidas 
pelo Município.

DECRETA:
Art. 1º- Fica aberto crédito suplementar por transposição de recursos, no valor de 
R$ 12.468.000,00 (Doze milhões quatrocentos e sessenta e oito mil reais e zero 
centavos), para restabelecer as seguintes dotações do orçamento vigente:

Orgão  Programa de Trabalho  Despesa  Categoria  Fonte  Valor 
 02.10  08.122.0024.2.010 370  31.90.13  2.501.00 15.000,00 
 02.21  08.244.0024.2.010 496  31.90.11  2.501.00 40.000,00 
 02.21  08.244.0024.2.010 497  31.90.13  2.501.00 10.000,00 
 02.07  10.122.0010.2.010 171  31.90.11  2.501.00 540.000,00 
 02.07  10.122.0010.2.010 172  31.90.13  2.501.00 155.000,00 
 02.35  04.122.0010.2.010 760  31.90.11  2.501.00 8.000,00 
 02.34  04.122.0010.2.010 743  31.90.11  2.501.00 16.000,00 
 02.34  04.122.0010.2.010 744  31.90.13  2.501.00 11.000,00 
 02.01  04.122.0010.2.010 28  31.90.11  2.501.00 237.000,00 
 02.03  04.122.0010.2.010 76  31.90.11  2.501.00 376.000,00 
 02.03  04.122.0010.2.010 77  31.90.13  2.501.00 60.000,00 
 02.26  04.122.0010.2.010 604  31.90.13  2.501.00 5.000,00 
 02.26  04.122.0010.2.010 603  31.90.11  1.501.00 240.000,00 
 02.26  04.122.0010.2.010 604  31.90.13  1.501.00 60.000,00 
 02.36  04.122.0010.2.010 773  31.90.11  1.501.00 760.000,00 
 02.36  04.122.0010.2.010 774  31.90.13  1.501.00 170.000,00 
 02.02  04.122.0010.2.010 49  31.90.11  1.501.00 160.000,00 
 02.02  04.122.0010.2.010 50  31.90.13  1.501.00 35.000,00 
 02.03  02.061.0010.2.002 64  33.90.91  1.501.00 5.000,00 
 02.20  04.122.0034.2.010 480  31.90.11  2.500.99 80.000,00 
 02.22  04.122.0010.2.010 563  31.90.11  2.500.99 55.000,00 
 02.22  04.122.0010.2.010 564  31.90.13  2.500.99 9.000,00 
 02.24  04.122.0010.2.010 587  31.90.13  2.500.99 5.000,00 
 02.02  04.122.0010.2.010 49  31.90.11  2.500.99 10.000,00 
 02.33  04.122.0010.2.010 696  31.90.11  2.500.99 65.000,00 
 02.33  04.122.0010.2.010 697  31.90.13  2.500.99 5.000,00 
 02.06  04.122.0010.2.010 128  31.90.13  1.500.99 340.000,00 
 02.27  04.122.0010.2.010 627  31.90.13  1.500.99 15.000,00 
 02.07  10.301.0057.2.010 299  31.90.11  1.500.99 540.000,00 
 02.07  10.301.0057.2.010 300  31.90.13  1.500.99 340.000,00 
 02.09  10.302.0058.2.010 316  31.90.11  1.500.99 5.728.000,00 
 02.09  10.302.0058.2.010 317  31.90.13  1.500.99 1.250.000,00 
 02.03  04.122.0010.2.193 83  33.90.47  1.500.99 500.000,00 
 02.03  28.841.0010.2.192 107  46.90.71  1.500.99 440.000,00 
 02.03  28.841.0010.2.192 105  32.90.21  1.500.99 180.000,00 
 02.03  28.841.0010.2.192 106  33.90.39  1.500.99 3.000,00 

 TOTAL  12.468.000,00
 
Art. 2º - Servirá de recursos para cobertura da transferência autorizada no artigo 
anterior a seguinte redução orçamentária:

Orgão  Programa de Trabalho  Despesa  Categoria  Fonte  Valor 
 02.08  12.122.0010.2.010 112  31.90.11  2.501.00 300.000,00 
 02.08  12.122.0010.2.010 113  31.90.13  2.501.00 180.000,00 
 02.10  08.122.0010.2.010 357  31.90.11  2.501.00 50.000,00 
 02.10  08.122.0010.2.010 358  31.90.13  2.501.00 15.000,00 
 02.40  08.122.0010.2.010 833  31.90.11  2.501.00 15.000,00 
 02.40  08.122.0010.2.010 834  31.90.13  2.501.00 15.000,00 
 02.14  04.122.0010.2.010 428  31.90.11  2.501.00 167.000,00 
 02.07  10.122.0010.2.010 173  31.90.16  2.501.00 75.000,00 
 02.14  04.122.0010.2.010 429  31.90.13  2.501.00 30.000,00 

Ementa: Dispõe sobre a Abertura de Crédito Suplementar 
por transposição de recursos.

 02.12  04.122.0010.2.010 410  31.90.13  2.501.00 35.000,00 
 02.01  04.122.0010.2.010 29  31.90.13  2.501.00 35.000,00 
 02.01  04.122.0010.2.010 30  31.90.16  2.501.00 40.000,00 
 02.01  04.122.0010.2.003 26  33.90.92  2.501.00 73.000,00 
 02.03  02.062.0010.2.009 66  33.90.39  2.501.00 60.000,00 
 02.07  10.302.0058.2.010 316  31.90.11  2.501.00 60.000,00 
 02.07  10.302.0058.2.010 317  31.90.13  2.501.00 20.000,00 
 02.35  04.122.0010.2.010 761  31.90.13  2.501.00 29.000,00 
 02.27  04.122.0010.2.010 626  31.90.11  2.501.00 260.000,00 
 02.40  04.122.0010.2.010 835  31.90.16  2.501.00 14.000,00 
 02.01  04.122.0010.2.010 28  31.90.11  1.501.00 800.000,00 
 02.01  04.122.0010.2.010 29  31.90.13  1.501.00 200.000,00 
 02.03  04.122.0010.2.010 76  31.90.11  1.501.00 300.000,00 
 02.06  04.122.0010.2.010 127  31.90.11  1.501.00 125.000,00 
 02.03  02.061.0010.2.002 65  33.90.92  1.501.00 5.000,00 
 02.36  04.122.0010.2.010 775  31.90.16  2.500.99 13.000,00 
 02.20  04.122.0034.2.010 481  31.90.13  2.500.99 28.000,00 
 02.03  28.841.0010.2.195 108  33.90.91  2.500.99 173.000,00 
 02.24  04.122.0010.2.010 586  31.90.11  2.500.99 15.000,00 
 02.06  04.122.0010.2.010 127  31.90.11  1.500.99 263.000,00 
 02.06  04.122.0010.2.010 129  31.90.16  1.500.99 20.000,00 
 02.27  04.122.0010.2.010 626  31.90.11  1.500.99 15.000,00 
 02.04  12.361.0015.2.015 200  31.90.11  1.500.99 3.800.000,00 
 02.04 12.361.0015.2.015 201  31.90.13  1.500.99 600.000,00 
 02.08  12.365.0006.2.015 250  31.90.11  1.500.99 530.000,00 
 02.99  99.999.0999.9.999 863  99.99.99  1.500.99 498.000,00 
 02.03  04.122.0010.2.010 76  31.90.11  1.500.99 700.000,00 
 02.07  10.122.0010.2.010 171  31.90.11  1.500.99 630.000,00 
 02.07  10.122.0010.2.010 172  31.90.13  1.500.99 150.000,00 
 02.34  04.122.0010.2.010 743  31.90.11  1.500.99 1.400.000,00 
 02.01  28.841.0010.2.191 44  46.90.71  1.500.99 360.000,00 
 02.34  04.122.0010.2.010 744  31.90.13  1.500.99 370.000,00 

 TOTAL  12.468.000,00
 
Art. 3º  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Guapimirim, 29 de novembro de 2023.

MARINA PEREIRA DA FERNANDEZ
Prefeita

CIDADE DE
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TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 001 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2023. 
 
 

TERMO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA, QUE CELEBRAM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
GUAPIMIRIM PREFEITURA 
COMDEGUAPI RJ. 

 
 
O MUNICÍPIO DE GUAPIMIRIM RJ, pessoa jurídica de direito público, com sede 
administrativa na Av. Dedo de Deus, nº 1.161, Cantagalo, Guapimirim, RJ, CEP 
25.946-412, CNPJ n° 39.547.500/0001-83, neste ato representado pela Prefeita do 
Município, Exma. Sra. Marina Pereira da Rocha Fernandez e a COMDEGUAPI – 
COMPANHIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE GUAPIMIRIM, 
com sede na Av. Dedo de Deus, nº 1.161, Cantagalo, Guapimirim, RJ, CEP 25.946-
412, inscrita no CNPJ n° 50.833.734/0001-20, neste ato representada pelo DIRETOR , 
ajustam entre si o presente Termo de Cooperação, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 

 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DAS ATRIBUIÇÓES:  
 
Constitui objetivo deste Termo de Cooperação Técnica, o apoio à COMDEGUAPI na 
realização de licitações, em qualquer uma de suas modalidades previstas nas leis 
13.303/16, 8.666/93, 10.520/2020, 14.133/21 e demais legislações correlatas, por 
intermédio da Comissão Permanente de Licitações, do Agente de Contratação, do 
Pregoeiro e da equipe de apoio desta empresa, para condução das licitações a serem 
realizadas pela COMDEGUAPI, sempre que houver a necessidade, mediante de 
solicitação da EMPRESA PÚBLICA. 

 
 
§ 1º - Fica a cargo da Comissão Permanente de Licitação, Pregoeiro e equipe de Apoio 
ao Pregoeiro, todos os Atos de condução do certame que Ihes são atribuídos pelas Leis 
13.303/16, 8.666/93, 10.520/2021, 14.133/21 e demais legislações correlatas, entre as 
quais: 

 
I — Auxiliar nos atos administrativos de abertura do processo licitatório; 

II — O credenciamento dos interessados, quando a modalidade de licitação exigir; 

III — O recebimento dos envelopes das propostas e de documentação de 
habilitação, quando a modalidade de licitação exigir; 

IV - Decidir sobre a habilitação preliminar dos interessados em participar da 

licitação, quando a modalidade de licitação exigir; 
 
V — A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a 
classificação, quando a modalidade de licitação exigir; 

VI -  A condução dos procedimentos relativos aos lances e propostas e à escolha da 
proposta de menor preço, melhor técnica, melhor técnica e preço ou do lance de menor 
preço, quando a modalidade de licitação exigir; 

VII — A elaboração de atas; 

VIII — A condução dos trabalhos da comissão ou da equipe de apoio; 

IX - O recebimento, o exame e a decisão sobre impugnações, podendo solicitar suporte 
jurídico a Câmara Municipal; 

X — O recebimento e o encaminhamento de recursos a Câmara Municipal, para ciência 
e decisão; 

XI — O encaminhamento do processo devidamente instruído, ao Presidente da 
Empresa Pública Municipal, visando â homologação e a contratação. 

 
 
§ 2º - Observadas as regras da Lei nº 13.303/2016, ficará a cargo da comissão de 
licitação a responsabilidade por receber, examinar e julgar os documentos e 
procedimentos relativos às licitações e ao cadastro dos licitantes, inclusive os 
documentos de habilitação e propostas das empresas licitantes. 

 
§ 3º - Todas as competências atribuídas à "autoridade superior" ou não atribuídas 
expressamente ao pregoeiro pela Lei n° 10.520/2020 permanecerão sob a 
responsabilidade da empresa pública COMDEGUAPI, entre elas: 

I. A determinação de abertura de licitação; 
II. A decisão dos recursos contra atos de pregoeiro; 
III. A adjudicação e homologação do resultado da licitação e promover a 

celebração do contrato/ata de registro de preços. 
 

§ 4º - Fica assegurada em todas as fases dos procedimentos licitatórios, em qualquer 
uma de suas modalidades previstas nas Leis 13.303/16, 8.666/93, 10.520/02, 14.133/21 
e alterações posteriores à autonomia da comissão permanente de licitação da empresa 
pública do Município de Guapimirim, do pregoeiro e equipe de apoio, exceto assessoria 
jurídica, em relação à tomada de decisões e à responsabilidade solidária pelos atos 
praticados pela comissão. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO: para a execução deste termo de 
cooperação, a COMDEGUAPI arcará com os custos relativos à realização de cada um 
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dos procedimentos licitatórios que se fizerem necessários, inclusive disponibilizando 
funcionários para auxiliar na realização dos processos licitatórios no dia do certame. 

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES: 

§ 1° - O Município de Guapimirim, se obriga a; 

a - Disponibilizar a título não oneroso à comissão de licitação, o pregoeiro, necessário 
para a realização dos procedimentos licitatórios, lançados pela COMDEGUAPI; 

b - encaminhar à COMDEGUAPI, por intermédio do presidente da comissão de 
licitação e pregoeiro, todos os pedidos de esclarecimentos, impugnações do edital para 
a apreciação e decisão pelo setor responsável. 

 
§ 2º A COMDEGUAPI, se obriga a: 

a - Informar a Prefeitura Municipal, por meio da Secretaria Municipal da Casa Civil, 
através de ofício, sobre a intenção de realizar procedimento licitatório nos termos do 
presente instrumento. 

b - Responsabilizar-se pelos gastos com a execução do procedimento licitatório no que 
se refere ao uso de material de expediente inserido à cláusula segunda deste Termo de 
Cooperação, assim que se findar o procedimento licitatório, caso necessário; 

c - Arcar com quaisquer ônus pecuniários decorrentes da execução deste termo de 
cooperação. 

 
 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente Termo 
de Cooperação inicia-se na data de sua assinatura pelo prazo determinado de 1 (um) 
ano, podendo ser prorrogado por igual período. 

 
 

CLÁUSULA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO: A publicação do extrato deste 
instrumento é requisito indispensável para sua eficácia e será publicada no Diário 
Oficial do Município de Guapimirim RJ 

 
 

CLÁUSULA SEXTA - DA RENÚNCIA: O presente Termo de Cooperação poderá 
ser renunciado, automaticamente, pela superveniência de norma legal ou evento que o 
torne material ou formalmente inexequível e por vontade de ambas as partes, bastando 
para tanto a notificação prévia de trinta dias. 
 

 
Parágrafo único - Caso haja renúncia dentro do curso de algum procedimento 

licitatório, a renúncia surtirá efeitos tão logo seja finalizado, única e exclusivamente, os 
processos licitatórios em curso. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO: As partes elegem o foro da Comarca de 
Guapimirim-RJ, como competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
Termo de Cooperação. 
 
 

Guapimirim-RJ, 01 de novembro de 2023. 
 
 
 
 
 
 

____________________________ 
Paulo Roberto Lugão da Silva 

Diretor Presidente 
COMDEGUAPI S/A 

 
 
 
 

________________________________________ 
Marina Pereira da Rocha Fernandez 

Prefeita 
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCEDIMENTO N° 3090/2022 

INSTRUMENTO: ARP N° 217/2022 

PARTES: Município de Guapimirim, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL E DIREITOS HUMANOS, e a empresa HOSANA ENGENHARIA DE MÁQUINAS E 

APARELHOS EIRELI. 

 OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 
DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO 

DATA DA ASSINATURA: 02/09/2022 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 

GESTOR DA ATA: TELMA COUTO ALVES 

FUNDAMENTO: Leis 8.666/1993, 10.520/2002 e Decretos 1.301/2018 e 1.949/2021. 

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: R$ 103.900,00 (cento e três mil e novecentos 
reais). 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QTD VLR UNIT VLR. TOTAL 

1 12924 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DE 64 (SESSENTA E 
QUATRO) APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO, INCLUINDO OS 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS. 

MÊS 12 R$ 8.658,33 R$ 103.900,00 
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